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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃOCORPUS

CONFIGURADA. SUSTENTAÇÃO ORAL. AUSÊNCIA ILEGALIDADE
APTA À CONCESSÃO DA ORDEM DE DEHABEAS CORPUS 
OFÍCIO. NO MÉRITO, O PEDIDO CONSTITUI MERA REITERAÇÃO 
DO RHC N. 164.906/RS.   AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO
OBSERVÂNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
do recurso ordinário em , alegando violação do direito habeas corpus
de sustentação oral e do princípio da colegialidade.
2. O agravante foi condenado como incurso nos artigos 33, , ecaput
35, , c/c o art. 40, inciso I, todos da Lei n. 11.343/2006, e art. caput
1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998, às penas de 20 (vinte) anos e 09
(nove) meses de reclusão  e alega uso desproporcional de
monitoração eletrônica por quase 05 (cinco) anos.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a decisão monocrática do
relator, que não conheceu do recurso ordinário em ,habeas corpus
viola o princípio da colegialidade e o direito à sustentação oral.
4. Outro ponto é se o uso prolongado de monitoração eletrônica, sem
registro de irregularidades, justifica a concessão de habeas corpus,
de ofício.
III. Razões de decidir
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5. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois
o regimento interno permite ao relator decidir monocraticamente,
com possibilidade de agravo regimental para apreciação pelo
colegiado.
6. A sustentação oral é facultada em agravo regimental, não havendo
prejuízo ao agravante.
7. O pedido constitui mera reiteração do RHC n. 164.906/RS, cuja
liminar foi indeferida e está em processamento nesta Corte.
8. O agravante não impugnou os fundamentos da decisão agravada,
o que inviabiliza o conhecimento do mérito do agravo por violação do
Princípio da Dialeticidade, incidindo na espécie o óbice contido na
Súmula n. 182/STJ.
9. O  de ofício constitui prerrogativa do julgador e nãohabeas corpus
direito subjetivo da parte, nos termos previstos no artigo 654, § 2º,
do Código de Processo Penal. Precedentes. 
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental não provido.

1. A decisão monocrática do relator não viola oTese de julgamento: 
princípio da colegialidade quando há possibilidade de agravo
regimental. 2. A sustentação oral é garantida em agravo regimental,
não configurando cerceamento de defesa. 3. O pedido constitui mera
reiteração do RHC n. 164.906/RS, cuja liminar foi indeferida e está
em processamento nesta Corte. 

Lei n. 8.906/1994, art. 7º, § 2º-B;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 654, § 2º; RISTJ, art. 34, XX; Súmula n. 182/STJ.

STJ, AgRg no HC n. 910.543/MG,Jurisprudência relevante citada: 
rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. ; STJ, AgRg12/08/2024
no HC n. 954.214/SP, rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 

.12/02/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar27/03/2025 02/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .03 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. SUSTENTAÇÃO ORAL. AUSÊNCIA ILEGALIDADE 
APTA À CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. NO MÉRITO, O PEDIDO CONSTITUI MERA REITERAÇÃO 
DO RHC N. 164.906/RS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
OBSERVÂNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu 
do recurso ordinário em habeas corpus, alegando violação do direito 
de sustentação oral e do princípio da colegialidade.

2. O agravante foi condenado como incurso nos artigos 33, caput, e 
35, caput, c/c o art. 40, inciso I, todos da Lei n. 11.343/2006, e art. 
1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998, às penas de 20 (vinte) anos e 09 
(nove) meses de reclusão e alega uso desproporcional de monitoração 
eletrônica por quase 05 (cinco) anos.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a decisão monocrática do 
relator, que não conheceu do recurso ordinário em habeas corpus, 
viola o princípio da colegialidade e o direito à sustentação oral.
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4. Outro ponto é se o uso prolongado de monitoração eletrônica, sem 
registro de irregularidades, justifica a concessão de habeas corpus, 
de ofício.

III. Razões de decidir

5. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois 
o regimento interno permite ao relator decidir monocraticamente, 
com possibilidade de agravo regimental para apreciação pelo 
colegiado.

6. A sustentação oral é facultada em agravo regimental, não havendo 
prejuízo ao agravante.

7. O pedido constitui mera reiteração do RHC n. 164.906/RS, cuja 
liminar foi indeferida e está em processamento nesta Corte.

8. O agravante não impugnou os fundamentos da decisão agravada, 
o que inviabiliza o conhecimento do mérito do agravo por violação do 
Princípio da Dialeticidade, incidindo na espécie o óbice contido na 
Súmula n. 182/STJ.

9. O habeas corpus de ofício constitui prerrogativa do julgador e não 
direito subjetivo da parte, nos termos previstos no artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal. Precedentes. 

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A decisão monocrática do relator não viola o 
princípio da colegialidade quando há possibilidade de agravo 
regimental. 2. A sustentação oral é garantida em agravo regimental, 
não configurando cerceamento de defesa. 3. O pedido constitui mera 
reiteração do RHC n. 164.906/RS, cuja liminar foi indeferida e está 
em processamento nesta Corte. 

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.906/1994, art. 7º, § 2º-B; 
CPP, art. 654, § 2º; RISTJ, art. 34, XX; Súmula n. 182/STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 910.543/MG, 
rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 12/08/2024; STJ, AgRg no 
HC n. 954.214/SP, rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 
12/02/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pore PAOLO GUSTAVO 
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PIRES ROSSINI contra a decisão, às fls. 177/180, que não conheceu do 

recurso ordinário em habeas corpus. 

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente em 

29/11/2018 (Autos n. 5062484-27.2018.4.04.7100), no âmbito da Operação 

Planum. Em 18/03/2020, o Juízo de primeira instância substituiu a custódia 

preventiva por prisão domiciliar (Autos n. 5009145-85.2020.4.04.7100), 

fixando medidas cautelares diversas, posteriormente, a prisão domiciliar foi 

convertida em medidas cautelares diversas.

Em 18/12/2020, o agravante foi condenado como incurso nos artigos 

33, caput, e 35, caput, c/c o art. 40, inciso I, todos da Lei n. 11.343/2006, e 

art. 1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998, à pena de 20 (vinte) anos e 09 (nove) meses 

de reclusão, regime inicial fechado. A Defesa impetrou o habeas corpus e o 

Tribunal de origem não conheceu do writ (fls. 63/67).

Sustenta a Defesa que houve violação do direito de sustentar 
oralmente por ocasião do julgamento em 3/02/2025 do RHC, oportunidade em 

que lhe foi subtraída, pela decisão monocrática (fl. 187).

Assevera que
 
a matéria posta ora em debate pode ser apreciada por esse Tribunal 
Superior, através desta Colenda 6ª Turma Julgadora, pois já fora 
examinada pelos juízes Federais da Corte Regional – 4ª Região, que 
julgou o mérito do writ originário, em que ficou demonstrada na 
espécie, flagrante ilegalidade ou contrariedade a princípios 
constitucionais ou legais na decisão questionada (fl. 190).
 
Afirma que as circunstâncias expostas nos autos encerram a situação 

de constrangimento ilegal, passível de ser sanado – em homenagem ao direito à 
ampla defesa - pela concessão de ordem, pelo conhecimento ou não do writ, de 

ofício (fl. 191),
 
considerando-se, para tanto: o excessivo prazo no uso desmedido, 
desproporcional e irrazoável de monitoração eletrônica (tornozeleira) 
imposta ao Paciente (primário e não reincidente), a qual foi 
implementada por Juízo singular - emissor da medidas cautelares -, 
desde 18/03/2020, transcorrendo, portanto, um período prolongado 
de uso, aproximado de 04 (quatro) anos e 11 (onze) meses, sem que o 
Órgão de Fiscalização da medida (SUSEPE/RS), tenha constatado o 
registro de qualquer irregularidade ou intercorrências graves ou 
injustificadas nesse período; computando-se mais o período de 1 (um) 
ano e 3 (três) meses de custódia preventiva cumprida em presídios 
estaduais de Porto Alegre/RS, perfazendo-se um período de restrições 
à plena liberdade de 6 (seis) anos, aproximadamente.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Órgão colegiado.

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões requerendo o 

não provimento do agravo regimental (fls. 203/206).

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente, entende esta Corte Superior que
 
[A] decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada 
a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão permite que a matéria seja apreciada pela Turma. (AgRg no 
HC n. 910.543/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador 
convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
16/8/2024) (AgRg no HC n. 954.214/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 12/02/2025, DJEN de 
18/02/2025).
 
No mesmo sentido: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRELIMINAR DE 
OFENSA AO OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE 
EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE 
DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer 
um estudo prévio da viabilidade do habeas corpus, podendo, 
inclusive, decidi-lo monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). 
Por outro lado, a parte possui mecanismos processuais de 
submeter a controvérsia ao Colegiado por meio do competente 
agravo regimental, o que supera eventual mácula da decisão 
singular do relator. [...] (AgRg no HC n. 946.124/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/02/2025, DJEN de 18/02/2025 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO 
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PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. POSSE DE ENTORPECENTES PARA CONSUMO 
PRÓPRIO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise 
monocrática do habeas corpus pelo relator, notadamente pela 
possibilidade de submissão da controvérsia ao colegiado, por meio da 
interposição de agravo regimental. Precedente. [...] (AgRg no HC n. 
944.520/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO CONFIGURADA. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
INDEFERIMENTO COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade nas hipóteses em que nega 
provimento ao recurso manifestamente inadmissível, 
prejudicado, deficientemente fundamentado ou em confronto 
com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte, como é o 
caso dos autos.
[...] (AgRg no HC n. 929.704/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado 
em 30/09/2024, DJe de 04/10/2024 - grifamos).
 
No tocante ao pedido de sustentação oral, registra-se que é facultada 

ao Advogado a sustentação oral em agravo regimental interposto contra decisão 

monocrática, nos termos dos incisos I a IV do § 2º-B do art. 7º da Lei n. 

8.906/1994, alterado pela Lei n. 14.365/2022.

Esclareço que tais pedidos - referentes às sessões presenciais ou 

virtuais - deverão observar as disposições dos arts. 158 e incisos, e 184-B, § 1º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e nas Resoluções n. 09, 

de 25 de março de 2022, e n. 19, de 7 de junho de 2022.

A propósito, informo haver comunicação prévia - no prazo mínimo de 

48 (quarenta e oito) horas - nas informações processuais, da inclusão de 

processo em índice da sessão de julgamento em mesa, sendo ônus do Advogado 

o devido acompanhamento.

No tocante à concessão de habeas corpus, de ofício, ressalto que,
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nos termos do art. 654, §2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando 
detectarem ilegalidade flagrante, não se prestando como meio para 
que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de 
recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade (AgRg no 
AREsp n. 2.026.811/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 08/11/2022, DJe de 18/11/2022).
 
De igual modo:
 
[...] A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do 
julgador, e não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido 
expediente não se presta a burlar as regras processuais de 
admissibilidade. Precedentes (AgRg no AREsp n. 2.663.999/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
04/02/2025, DJEN de 14/02/2025 - grifamos).
 
A decisão agravada está assim fundamentada (fl. 179 - grifamos):
 
[...] Em consulta ao sítio eletrônico desta Corte Superior, constata-se 
que este recurso constitui mera reiteração do RHC n. 164.906, 
Ministra Laurita Vaz, DJe de 30/05/2022, cuja liminar foi 
indeferida e está em processamento nesta Corte.
Ante o exposto, não conheço do recurso ordinário em habeas corpus.

 
Em consulta ao sítio eletrônico desta Corte Superior, registra-se que 

o pedido contido nestes autos constitui mera reiteração do RHC n. 164.906, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 30/05/2022, cuja liminar foi indeferida e 

está em processamento nesta Corte.

Ademais, o agravante não impugnou os fundamentos da decisão 

agravada, o que inviabiliza o conhecimento do mérito por violação do Princípio 

da Dialeticidade, incidindo na espécie o óbice contido na Súmula n. 182/STJ.

Confiram-se:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INCIDÊNCIA DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. REITERAÇÃO 
DE MATÉRIA JÁ APRESENTADA EM IMPETRAÇÃO ANTERIOR. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática do Ministro 
Presidente, que indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado pelo 
agravante, sob o fundamento de reiteração de matéria já suscitada em 
habeas corpus anterior.
2. A defesa alega que a sentença condenatória afastou a aplicação do 
redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas, com base na 
quantidade de droga apreendida e apetrechos associados ao tráfico, 
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sem demonstração concreta de dedicação à atividade criminosa.
3. O Ministério Público Federal apresentou impugnação requerendo o 
não provimento do recurso.
II. Questão em discussão 
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental 
pode ser conhecido, considerando a alegação de reiteração de matéria 
já decidida e a falta de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada.
III. Razões de decidir 
5. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus com 
base na reiteração de matéria, conforme entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça.
6. A Súmula 182/STJ impede o conhecimento do agravo 
regimental que não ataca especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
7. A jurisprudência do STJ estabelece que alegações genéricas ou a 
mera reiteração do mérito da controvérsia não são suficientes para o 
conhecimento do agravo regimental.
IV. Dispositivo 8. Agravo regimental não conhecido (AgRg no HC n. 
957.447/SE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 19/02/2025, DJEN de 24/02/2025 - grifamos).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
PROVIDÊNCIA AUTORIZADA PELO CPC E RISTJ. 2. FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
OFENSA À DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 3. 
INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO. 4. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.
1. Não há se falar em nulidade pela prolação de decisão monocrática, 
uma vez que tanto o RISTJ quanto o art. 932 do CPC autorizam o 
julgamento unipessoal. Consigno, ainda, por oportuno, que é possível 
interpretação extensiva do Regimento Interno para monocraticamente 
dar ou negar provimento ao recurso contra decisão contrária ou em 
consonância com jurisprudência dominante.
- Relevante registrar, também, que os temas decididos 
monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio 
do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos 
autos, com a interposição do presente agravo regimental. De igual 
sorte, possibilitada a sustentação oral em agravo regimental, nem 
sequer há se falar em eventual prejuízo.
2. Quanto ao mérito propriamente dito, verifica-se que a petição 
recursal do agravante esbarra no óbice do enunciado n. 182 da 
Súmula desta Corte, porquanto não foi impugnado o 
fundamento da decisão agravada, consistente no não implemento 
do prazo prescricional.
Assim, a não impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
agravo, por violação do princípio da dialeticidade, uma vez que os 
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fundamentos não impugnados se mantêm.
3. As matérias trazidas pela defesa no agravo regimental são 
totalmente inéditas, revelando indevida inovação recursal, além de 
supressão de instância, o que, de igual forma, impede o conhecimento 
do agravo regimental.
4. Agravo regimental conhecido em parte e improvido (AgRg no RHC n. 
201.607/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 12/02/2025, DJEN de 25/02/2025 - grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 190.356 / RS
Número Registro: 2023/0422911-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50091458520204047100 50299099720174047100 50334412920234040000

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAOLO GUSTAVO PIRES ROSSINI
ADVOGADO : DANIEL LIMA MENDES - MS021439
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAOLO GUSTAVO PIRES ROSSINI
ADVOGADO : DANIEL LIMA MENDES - MS021439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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